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.	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

JRL

Sessão de 27 de janeiro  de 19	 ACORDÃO N 9  101-84.68293 	 .

Recurso n9: 50.519 - IRF - ANOS DE 1983 e 1984

Recorrer~ INDÚSTRIA QUÍMICA DO NORDESTE LTDA.

Recorrido : DRF EM SALVADOR (BA)

IRF - PROCEDIMENTOS DECORRENTE - LU-
CROS DISTRIBUÍDOS - Em virtude de es-
treita relação de causa e efeito en-
tre o lançamento principal e o decor-
rente, mantido o primeiro e não ar-
güindo o contribuinte matéria nova no
processo alusivo ao segundo,. igual
decisão se impõe quanto à lide refle-
xa.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INDÚSTRIA QUíMICA DO NORDESTE LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR pro-

vimento ao recurso, nos termos do relatOrioe voto que passam inte

grar o presente julgado.

:ala d:s Se_sões, em 27 de janeiro de 1993
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VISTO EM	 AFONSO - SI FE — EI- k- - CAMPOS - PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE:	 2 C LA r 1 -

V tv l ` ,'" 1 0 '2,..) 	
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miran-
da, Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel, Jezér de Oliveira Cândido
e Sebastião Rodrigues Cabral. Ausente o Conselheiro Sandro Martins
Silva. \yk
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10580/008.371/87-61

RECURSO N9: 50.519

ACOROÃO $2: 101-84.682

RECORRENTE: INDtSTRIA QUÍMICA DO NORDESTE LTDA.

RE-LAT6RI O 

A contribuinte supra-identificada recorre a este Con 	 -

selho da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que jul

gou procedente, a exigência fiscal,formalizada no Auto de Infração

de fl. 02.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo ins

taurado contra a mesma contribuinte, na ãrea do IRPJ, protocoliza-

do na repartição' . local sob o n9 105807008_372/87-24.

Nestes.autos cogita-se da cobrança do imposto de ren

da devido na fonte nos anos de 1983 e 1984, sobre receitas omiti-

dos na pessoa jurídica, consoante_estabelecido no artigo 89 do De-

creto-lei n9 2.065/83.

Mantida a tributação no processo matriz em primeira

instância, igual sorte coube a este litígio naquele grau de juris-

dição, conforme decisão de fls. 23/24, assim ementada:

"LANÇAMENTO REFLEXO
O decidido_no processo da pessoa jurídica quanto a -
mataria que, por sua natureza ou decorrancia de Lei,
acarrete reflexo na pessoa_fislca ou fonte, faz coi-
sa julgada nos processos decorrentes.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE."	 Vbi

	 J.H.
DAMEFP/OF - SECOS N 2 065/90
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Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em

22/03/88 e, inconformada, ingressou em 11/04/88 com-o recurso vo-

luntário de fls. 29/31.

Como razões do recurso, a contribuinte se reporta aos

fundamentos apresentados no processo principal.

É o relatOrio.

•
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VOTO_

Conselheiro MARIAM SEIF, Relatora

O recurso foi interposto no prazo legal e com obser-

vância dos demais pressupostos processuais, razão porque dele tomo
conhecimento.

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo es

te Colegiado, apreciando o processo principal (número 	
10580/008.372/87-24), resolvido manter a decisão de primeiro grau,

entendendo improcedente a irresignação da contribuinte no tocante

à materia que ensejou a exigência em causa.

É cediço, nesta instância administrativa, de que no

caso de lançamento dito reflexivo há estreita relação de causa e

efeito entre o lançamento principal e o lançamento decorrente, uma

vez que ambas as exigências repousam em um mesmo embasamento táti-
co. Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos alegados,

tal exame enseja decisões homogêneas em relação a cada um dos lan-
çamentos.

Nestas circunstâncias, o exame feito em um dos pro-

cessos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte fátitofi

especialmente no processo intitulado principal, serve também para

os demais. Não quer. dizer com isso que a decisão de um vincula a

de outro. No entanto, não havendo no processo decorrente nenhum

elemento-novo que seja apto a alterar a convicção do julgador, por

questão de coerência lógica, a decisão deve ser tomada em 	 igual
sentido.

Como salientado, no presente caso observa-se que es

te mesmo Colegiado, apreciando os fatos ensejadores do lançamento

principal, concluiu no respectivo processo, que _o inconformismo da

recorrente quanto à exigência do imposto de renda da pessoa juridi

ca não procedia, como faz certo o Acórdão. n9 105-3.400, de 03 de

julho de 1989, confirmado, neste particular,- na Cãmara Superior de

Recursos Fiscaís,Atraves:do Acórdão n9_CSRF/0):.-01.300. \:
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Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se apre-

senta nestes autos qualquer elemento novo capaz de alterar o enten

dimento anteriormente fixado, impõe-se que decisão consentânea se-

ja adotada.

Em face de tais considerações, nego provimento ao re
curso.

Brasilia (DF), 27 de janeiro de 1993
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MA*	 :	 - RELATORA
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